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I. INTRODUÇÃO
O Conselho Permanente decidiu, na sessão de 31 de julho de 2002, fundir a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA. Essa Comissão, a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

Em cumprimento ao mandato constante do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99), a então Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA elaborou as diretrizes que foram aprovadas pelo Conselho Permanente, em 15 de dezembro de 1999, mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), e posteriormente endossadas pela Assembléia Geral, por meio da resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00).

Por outro lado, o Conselho Permanente, de acordo com o determinado pela Assembléia Geral na resolução AG/RES. 1852 (XXXII-O/02), aprovou a resolução CP/RES. 840 (1361/03), adotando estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Essa resolução foi ratificada mediante a AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), pela qual a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de promover sua implementação, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA. 


O Regulamento do Conselho Permanente descreve, no artigo 22, alínea b, as funções que cabem à CISC, no que diz respeito à participação da sociedade civil:

i. implementar as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e sugerir ao Conselho Permanente as modificações que a Comissão considere pertinente;
ii. formular, implementar e avaliar as estratégias necessárias para aumentar e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA;

iii. promover o fortalecimento das relações que forem estabelecidas entre as organizações da sociedade civil e os órgãos e repartições da OEA no âmbito das funções que a Carta atribui ao Conselho Permanente; 

iv. examinar e formular recomendações ao Conselho Permanente sobre os temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA que as organizações da sociedade civil lhe apresentarem ou que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral lhe confiar;

v. analisar e apresentar ao Conselho Permanente as solicitações de participação nas atividades da OEA apresentadas ao Secretário-Geral pelas organizações da sociedade civil.

II. CONSIDERAÇÃO DE NOVOS PEDIDOS DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO DA OEA E DE PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO

Na sessão ordinária de 7 de fevereiro de 2012, após ouvir a recomendação do Departamento de Assuntos Internacionais, a Comissão acordou recomendar a aprovação da inscrição, no respectivo registro da OEA, das seguintes seis organizações da sociedade civil:

Argentina

1. Fundación Convivir (CP/CISC-614/11)
Colômbia
2. Organización Nacional para el Desarrollo de los Pueblos (ONALDEP) (CP/CISC-616/11)
3. Corporación Casa de la Mujer (CP/CISC-615/11)
4. Fundación Mariano Ospina Pérez (CP/CISC-617/11)
México

5. Tendiendo Puentes, A.C. (CP/CISC-613/11)
Venezuela

6. Fundación Wayuunaiki (CP/CISC-618/11)
III. ORGANIZAÇÕES QUE DEVEM SER RETIRADAS DO REGISTRO DA OEA


Na sessão ordinária de 7 de fevereiro de 2012, após ouvir a recomendação do Departamento de Assuntos Internacionais, a Comissão acordou recomendar que as seguintes duas organizações da sociedade civil sejam retiradas do Registro da OEA, em virtude de terem deixado de existir:

1. Canadian Foundation for the Americas (FOCAL) (CP/CSC-21/00)

2. Transparencia Paraguay (CP/CISC-129/04) 

IV. RECOMENDAÇÕES

Em conformidade com o item 6 das Diretrizes e em cumprimento ao artigo 22, alínea b, do Regulamento do Conselho Permanente e demais disposições concordantes, tenho a satisfação de submeter à consideração do Conselho Permanente a recomendação da Comissão de que o Conselho aprove:


a)
a participação das seis organizações anteriormente mencionadas nas atividades da OEA e sua inscrição no registro de organizações da sociedade civil da OEA;

b)
a retirada das duas organizações da sociedade civil anteriormente mencionadas do registro da OEA, em virtude de terem deixado de existir.
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